
MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRIBUINTES

PROCESSO Np 10680/n06.351/91.50

sE c-sno DE 23 DE MARÇO DE 1991	 ACORDA0 No 101-96.321

RECURSO No : 79.835	 CONYRIBUIC;NO SOCIAL . EX. DE 1991

RECORRENTE FUTURA FACTORING L.

RECORRTDA DELEGACIA DA RECEflA FEDERAL EM BELO HORIZONIE (MG)

PROCEDIMENTO DECORRENIE • FINSOCIALIFATURA-
MENIU RECURSO - INTEMPESIIVIDADE - N%o se
conhece do recurso interposto fora do prazo
previsto Ha legislação de regência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por FUVURA FACTORING t 1DA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NAO
CONHECER recurso, por intempestivo, nos termos do telatórío e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Sal r/ ':', Sess&es, DF, em 23 de março de 1994
---	 ,
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MAP. AP S t. T.-	 '	 - PRESIDENIE E RELAFORA

y
LUIZ FERNAND .. ITIVE 

,i

IRA DE MORAES

	

	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

VISIO EM
SESSA0 DE.

2 4 MAR '1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
iheiros Jezer de Oliveira Cândido, Manoel Antonio Gadelha Dias,
Francisco de Assis Miranda, Roberto William Gonçalves, e	 Sebas-

tão Rodrigues Cabral. Ausente o Conselheiro Celso Alves Feito-
sa, por motivo justificado.	 Yo',
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINIES

PROCESSO N2 10680/006.351/91.-50

RECURSO N2 . 2 78.835 - CONTRIDUIÇA0 SOCIAL. - EX. DE 1991

ACORDA0 N2r: 101-86.321

RECORRENTEr, FUTURA FACTORING L.

RECORRIDA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM 3IE1.0 HORIZONTE (MG)

R E I.ATORI

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente, em parte, a exigOncia fiscal formalizada no
Auto de Infração de fls. 11.

Trata-se de tributação reflexa de outro procec,.o
instaurado contra a mesma contribuinte na área do imposto de
Renda-Pessoa Jurldica, protocolizado na repartição local sob o n2.
10680/006.347/91-.82.

Nestes autos cogita-se da cobrança da CONTRIBUIÇA0
SOCIAL, instituída pela Lei no. 7.689/88, sobre receitas omiti-
das no exercício de 1991, consoante estabelecido no artigo 2o, da
mencionada lei.

Mantida parcialmente a tributação no processo
matriz em primeira instância, igual sorte coube a este litígio
naquele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 39/40.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
03/02/92, e somente EM 17/02/93 ingressou em com a petição de
fls. 68/76 i.netArgindo--se contra despacho da autoridade de
primeira instância que indefer"iu pedido de cancelamento do encar-
go da YRD incluído no montante do credito tributário devido.

Como razbes do pedido, a contribuinte se reporta
aos fundamentos apresentados no processo principal.

E O rel. Et V.:*) .i. O „
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO COMi..3E11-10 DE CONTRIBUINIES

PROCESSO Ng . 10600/006.351/91-50
ACORDA0 Np . 101-86.321

VOTO

Conselheira MAR IAM SEIF, Relatara

Conforme relatado, a tributação objeto deste
processo é decorrente da exigência fiscal formalizada no processo
nq 10680/006.347/91-82, cujo recurso foi protocolizado neste
Conselho sob o no . 105.055.

Citado recurso foi submetido a apreciação desta
Câmara em sessão realizada em /0 /94 ocasião em que, por'
unanimidade de votos, dele não se tomou conhecimento, dada a sua
apresentação ...intempestiva, como faz certo o Acórdão nq 101.--',6.

No presente caso, verifica-se . idêntica circuns1.--
cia, eis que a empresa foi cientificada da decisão recorrida na
mesma data da decisão pra latada no processo principal, qual seja,
PM 03/02/W.2., e, de igual modo ao ocorrido . naqueles autos, mante-
ve-se totalmente silente no prazo regulamentar . previsto para
interposição dn recurso voluntário.

Tanto é assim que a repartição local lavrou Termo
de Perempção (fls. 44) após trwlscorrido o prazo de trinta dias
estabelecido no artigo 33 do Decreto ng .. 70.235/72, e iniciou os
procedimentos de cobrança amigável, intimando a ccwitribuinte a.
regularizai- o débito de sua responsabilidade, conforme intima0es
de fls. 45 e1

A manifestação da contrikm...t.inte só ocorreu após
referidas	 intimaçes,	 quando então	 propôs-se	 a	 quitar.
parcialmente o débito, excluído do encargo da TRD, pretensão esta
formalizada na petição de fls. 52/50, dirigida ao Sr. Delegado da
Receita Federai em Belo Horizonte.

Tende aludida autoridade indeferido o seu pleito,
a c:c:mi:A-Um...tinte dirige-se a este Conselho através do apela de 'f Is,
69/76, insurgindo-se contra o despacho que indeferiu o cancela-
mento do encargo da TRD compreendido na consolidação do credito : fj ., t.---
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INISTER I 1.3 DA FAZE:111)A
PE.: I ME: 1, RO C0 NS E.1., iiü	 E. I3 C3111 . R. 1. F3 I 11 1 • F s
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A ri R I3resi	 J..I 1. .S6 .3 21

1' •	 4. J. I: r" .1 O	 Cl 1...t E' I he -I: o i.	 f	 1.-t. a (1 o 	 f"t	 e c. t t.	 d	 iris ta X. t " Et r
t.	 i c) E' in	 D	 da quos.ão „

13 int e ri c) da cc.)n Lr ibuinto„ no e tan t o , não tem
c.o O r2, r	 !, posto que, na opor un idodohavi. in se sapo Lado

t. od os os pr oz c:s 1 ociai s par a ir...! ter po s tj;-.2:1c) do r e cu • ao V O 1 kin L&rio

que ilmr.)ede es Lo I3orlse iho de pr on k.U1 C: i. ar se sobre o me r- :II c) do
pedido

 Isto postou voto pe 1. o n*.;.-3.(c) C: C311 hi E' C: file "I:. o do r

por 1,r) Lempestivo

• • 1 i	 „ 2 3 de mar c.°	 1 994

MARIN” SE	 REI A r ORA
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